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     INTRODUÇÃO




    As tentativas de compreender e modelar as habilidades cognitivas humanas datam de séculos, havendo registros históricos de numerosas tentativas de se entender os princípios do raciocínio e da memorização, tanto do ponto de vista filosófico, quanto da fisiologia e da biologia do cérebro humano. (SILVA, 2020). Já as tentativas de projetar ferramentas capazes de processar comandos (os computadores) se desenvolveram a partir do século XIX, com Charles Babbage, assim como a produção de algoritmos voltados a serem implementados por essas máquinas, sendo que o algoritmo publicado por Ada Lovelace é considerado o primeiro “software”.




    Embora a ideia de que seria viável produzir máquinas inteligentes esteja ligada a essas tentativas, a expressão “inteligência artificial” foi cunhada apenas em 1956, por John McCarthy, na primeira conferência organizada por ele e Marvin Minsky sobre o assunto (Dartmouth Summer Research Project on Artificial Intelligence - DSRPAI) 1. Desde então, a ideia de uma inteligência artificial e seus impactos moveu uma série de cientistas e artistas (como Isaac Asimov), muito antes que fossem construídos os computadores que seriam capazes de implementar esse tipo de estratégia.




    A própria discussão sobre o que seria considerado “inteligência artificial” é longa e variada, sendo que se consolidou chamar por esse nome todo sistema computacional que resolve problemas que os humanos enfrentam por meio do uso de suas habilidades cognitivas, por meio de tomadas de decisão baseadas em análises probabilísticas (MULHOLLAND, 2020). Esse é um conceito que não oferece apenas critérios para se avaliar um algoritmo e suas propriedades, mas que realiza uma espécie de analogia: toda estratégia capaz de substituir a cognição humana, em certas atividades que os humanos realizam por meio de sua inteligência, pode ser considerada inteligência artificial (IA).




    Isso não significa que os computadores sejam efetivamente inteligentes, nem conscientes, nem que eles realizem algo próximo da cognição humana. O que interessa é o resultado: toda estratégia computacional capaz de substituir a inteligência humana por outras formas de abordagem (normalmente por algoritmos baseados em análises probabilísticas) pode ser considerada como uma estratégia de IA.




    Todavia, devemos tomar aqui alguns cuidados, pois um conceito muito abrangente de IA terminaria por abarcar uma série de atividades que não são ligadas a esse conceito, mas que são feitas pelos humanos por meio de processos que envolvam cognição, como a busca, a leitura e o armazenamento de dados.




    O uso intensivo de computadores permite que a IA opere mediante o rápido processamento de uma vasta gama de informações. Os dados, uma vez analisados, levam à possibilidade de tomadas de decisão, tanto por humanos, quanto pelas próprias “máquinas”. O objetivo do desenvolvimento de IA é a aceleração de processos de aprendizado e a otimização de seus resultados, visando uma maior eficiência e reduzindo o tempo de análise de dados necessário para a tomada de decisão (MULHOLLAND, 2020).




    Dados referentes à evolução temporal da área de IA mostram um avanço significativo a partir do final dos anos 1990. Verificam-se aumentos notáveis na produção científica (o crescimento de publicações anuais de artigos em IA supera muito a quantidade geral publicada na área de Ciência da Computação (CC) entre 1996 e 2017, oferta de vagas de trabalho, abertura de novas empresas (entre 2015 e 2018 houve um aumento de startups em IA na ordem de 113%, bem como em investimentos financeiros (venture capital). (SILVA, 2020). Esse notório desenvolvimento foi impulsionado por alguns principais fatores, como a própria evolução metodológica da área – modelos matemáticos que permitiram a mimetização de funções humanas de reconhecimento visual, de voz e de textos, bem como da função humana de correlacionar informações para tomadas de decisões. (SILVA, 2020) A redução dos custos computacionais, agregada à oferta cada vez maior de dados multimídia (vídeos, imagens, áudio, texto e números) também são fatores importantes que contribuíram com o sucesso dos modelos de IA, os quais demandam muito poder de processamento e grandes quantidades de informação para serem assertivos em tarefas como: classificação de textos, de reconhecimento de faces, de reconhecimento de voz, de predições e de agrupamentos de informações.




    IA aplicada é uma realidade emergente, considerando-se especialmente a abordagem de desenvolvimento de tecnologias inteligentes por meio de aprendizado de máquina (machine learning) e desenvolvimento de sistemas inteligentes baseados em dados. Essa abordagem tem encontrado campo fértil em situações de tarefas que estão sendo desenvolvidas por humanos em um ambiente rico em dados específicos e confiáveis. Isso tem levado a se entender que, uma vez que se tenha um legado histórico de resolução de um tipo de problema de forma manual, essa experiência pode ser modelada e transferida para um sistema computacional que pode escalar significativamente a resolução de tal problema. (SILVA, 2020).




    Vale destacar, porém, que a trajetória da IA a longo prazo dependerá do avanço da maturidade de desenvolvimento deste segmento dentro das organizações, pois, a realidade da implantação de Inteligência Artificial é muito mais limitada. Pesquisas recentes descobriram que as organizações costumam fazer experiências com Inteligência Artificial, mas lutam para tornar essas tecnologias parte de suas operações padrão. As mesmas pesquisas preveem que levará até 2025 para metade das organizações em todo o mundo alcançar o que o modelo de maturidade de Inteligência Artificial descrita como o “estágio de estabilização” de amadurecimento do uso da IA2.




    No Poder Judiciário, existe uma grande expectativa de que a IA promova transformações da atividade judiciária nos próximos anos, com a criação do que já se denomina justiça digital ou justiça preditiva, o que tem elevado as reflexões acerca do impacto da revolução digital sobre o fazer jurídico. (CUEVA, 2021). Aliada a essa perspectiva, diante do crescimento exponencial das ciências cognitivas e da ciência de dados – Data Science –, e do enorme impacto da IA no trabalho, sobretudo em ganho de tempo, soma-se a possibilidade de, no futuro próximo, as ferramentas de IA venham a ser usadas nas tomadas de decisões judiciais, como já ocorre em alguns países, notadamente Estados Unidos e Canadá, sobretudo no campo mais sensível do Direito, que diz respeito à liberdade da pessoa, o da Justiça Criminal (SULOCKY, 2020).




    Nos tribunais superiores, existem experimentos que se valem de ferramentas embrionárias de inteligência artificial, que se aproximam, ao menos, até o momento, do estágio da automação de rotinas e procedimentos, uma vez que se propõe simplesmente a classificar os recursos ingressados de acordo com listas predefinidas de categorias processuais (CUEVA, 2021). Diante desse cenário, podemos vislumbrar um judiciário equipado com ferramentas de IA capazes de fornecer suporte em suas tomadas de decisão mais críticas, ou seu uso será simplesmente restrito à automação de rotinas?




    O presente estudo realizou um Estudo de Caso da ferramenta de Inteligência Artificial do Superior Tribunal de Justiça. A partir dos dados disponibilizados pelo Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas (NUGEPNAC) e da Assessoria de Inteligência Artificial (AIA) do Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi possível, com auxílio de ferramentas de Business Intelligence (BI) tabular os resultados do Sistema Athos nos anos de 2020 e 2021, e assim posicioná-lo perante as expectativas que a IA impõe ao Direito e ao Poder Judiciário Brasileiro.




    




    

      

        1 MOOR, J. The Dartmouth College Artificial Intelligence Conference: The Next Fifty Years: AAAI AI Magazine, v. 27, n. 4, 2006.


      




      

        2 ABES- Associação Brasileira das Empresas de Software. Disponível em: https://abessoftware.com.br/gartner-preve-que-o-mercado-global-de-inteligencia-artificial-chegara-a-us-625-bilhoes-em-2022/. Acesso em: 05 fev. 2022


      


    


  




  

    1 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL




    1.1. A QUARTA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL




    São identificados como revolucionários aqueles acontecimentos efetivamente disruptivos da história, ou seja, aqueles que representam uma ruptura, uma descontinuação de uma determinada forma de manifestação do comportamento social. A invenção da maquinaria e, notadamente, do motor a vapor e de ferramentas sintetizadoras da técnica humana (como o tear de fiação mecanizada) são identificados como acontecimentos determinantes deste processo disruptivo, alcunhado de revolução industrial. Outros acontecimentos que se sucederam também vieram a ser catalogados pelos historiadores como disruptivos. A partir daí convivermos, hoje, com consenso científico no sentido de se dividir a Revolução Industrial em fases. (RODRIGUES, 2021).




    A primeira Revolução Industrial ocorreu quando a mecanização e a potência da água e do vapor multiplicaram a eficiência das tecnologias produtivas, que antes dependiam dos trabalhos humano e animal (STEIBEL; VICENTE; JESUS, 2021). A Revolução Industrial iniciada no século XVIII trouxe máquinas que substituíram o trabalho físico e ganhos de produtividade, como a máquina a vapor, força que dirigiu a inovação na indústria, na agricultura e nos transportes. Contudo, a máquina era controlada de perto pelo homem, e faltava a ela uma base de conhecimento ou inteligência3. Cabe destacar ainda que a primeira Revolução Industrial não se baseou apenas na busca permanente do homem por novas fronteiras, mas nas necessidades de defesa em um contexto de rivalidade entre grandes potências durante a Guerra Fria; a complexidade crescente do ambiente de formulação de decisão; e os custos crescentes de mão de obra.




    Já a segunda Revolução foi marcada pela produção em massa e pelo estilo de produção marcado pela linha de montagem, facilitada pela difusão da eletricidade, que permitiu tornar mais eficiente a produção das fábricas (STEIBEL; VICENTE; JESUS, 2021). Para Teixeira e Cheliga (2020, p. 41), essa revolução é vista como apenas uma etapa da revolução industrial, pois, de um ponto de vista social e tecnológico, não houve uma clara ruptura entre as duas, sendo uma o aperfeiçoamento da outra. Os autores concluem:




    O fim da Segunda Revolução Industrial marca o início de uma nova era no cenário da indústria mundial, a era atômica. Essa era se inicia com o estudo dos átomos e tem seu ápice com as bombas nucleares que foram lançadas em Hiroshima e Nagasaki. Logicamente que os estudos em relação a física atômica não se restringem aos fins bélicos; também são importantes para o uso energético. (TEIXEIRA; CHELIGA, 2020, p. 41).
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